Comarca de São Gonçalo – Regional de Alcântara – 2ª Vara Cível
Juíza: Flávia Gonçalves Moraes Alves
Processo nº 0023811-05.2009.8.19.0087
Vera Lúcia Teixeira Gonçalves propôs Ação de Dissolução Parcial de Sociedade Comercial em face de Licínio de Jesus Gonçalves Martins e Espólio de João Carlos Teixeira, nos termos da petição inicial de fls.02/07, que veio acompanhada dos documentos de fls.08/20. Através da decisão de fls.27/28, foi indeferida a antecipação da tutela pleiteada. Audiência de conciliação realizada às fls.57, onde restou inviável qualquer possibilidade de acordo entre as partes, tendo na oportunidade as partes rés apresentado suas contestações das quais foram dadas vista à autora que, reportou-se aos termos da inicial. Decisão saneadora de fls.226/227, deferindo a realização da prova oral e designando AIJ. Audiência de instrução e julgamento realizada às fls.229, onde restou inviável qualquer possibilidade de acordo entre as partes. RELATADOS, DECIDO. Através da presente ação pretende, a autora, alcançar a sua retirada da empresa a qual é sócia, bem como o valor correspondente às suas quotas e a indenização pelos danos que, a seu ver, lhe foram causados. Segundo exposto na inicial, a autora, desde 2006, vem sendo impedida de exercer os poderes de administração da empresa LABORATÓRIO GONÇALVES FERRARO LTDA. esclareceu, ainda, que tal administração vem sendo exercida, com exclusividade, pelo primeiro réu, LUCÍNIO DE JESUS GONÇALVES MARTINS, também sócio, que, por sua vez, não vem prestando as devidas contas e vem retardando o recebimento de suas quotas. A parte ré, por sua vez, quando de sua contestação, nega, veementemente, os fatos que lhe estão sendo imputados, ressaltando que, na verdade, a autora abandonou a sociedade em questão, e, o que é pior, causou à empresa um enorme prejuízo, ensejando, inclusive, a insuficiência de sua receita. Asseverou, ainda, que a autora jamais prestou contas de sua administração, sendo que, ao buscar se inteirar da atual situação da empresa, se deparou com a informação de que toda a documentação a ela inerente se encontrava em poder da autora. Em sede de reconvenção, a parte ré vem pleiteando a prestação de contas, por parte da autora, e a indenização pelos danos morais que, a seu ver, lhe foram causados. Conforme é de sabença trivial, o elemento preponderante para a continuidade de toda e qualquer sociedade é a denominada affectio societatis. Do contrário, haverá a possibilidade de exclusão do sócio dissidente. Inclusive, tal direito se encontra consagrado no artigo 1.030, caput, do Código Civil, in verbis: ´Art. 1.030 - Ressalvado o disposto no artigo 1.004 e seu parágrafo único, pode o sócio ser excluído judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade superveniente´. Portanto, tal dispositivo legal prevê a possibilidade de, quando evidenciada a infração ao contrato social, por atos praticados com abuso de direito, de se alcançar a exclusão do sócio, uma vez que, escondido sob o manto da capacidade autônoma de contrair direitos e obrigações, frauda a própria empresa em seu benefício exclusivo. Como consectário lógico, há de se aplicar o disposto no artigo 1.031, do Novo Código Civil, que assim determina: ´Art. 1.031 - Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado´. Também há de se considerar o disposto no artigo 1.085, caput, do mesmo diploma legal: ´Art. 1.085 - Ressalvado o disposto no artigo 1.030, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, desde que prevista neste a exclusão por justa causa´. Portanto, uma vez reconhecida a dissolução parcial da sociedade, por rompida a affectio societatis, incumbe a esta o pagamento dos haveres societários ao sócio retirante, concernente à sua participação sobre o patrimônio líquido da sociedade, de acordo com os valores apontados em prova pericial a ser realizada em fase de liquidação, dada a insuficiência de elementos trazidos aos autos. Para tanto, há ser considerado o valor da universalidade do patrimônio da sociedade à época da retirada de fato do sócio demandante, incluindo-se todos os bens corpóreos e incorpóreos, inclusive o fundo de comércio no valor a ser partilhado. Corroborando o até então exposto, vale a pena trazer á colação o seguinte julgado, oriundo do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´DISSOLUÇÃO PARCIAL DA SOCIEDADE - EXCLUSÃO DE SÓCIO MINORITÁRIO - SOCIEDADE POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - JUSTA CAUSA. Caracterizando-se a affectio societatis como a vontade de união e aceitação das áleas comuns do negócio, a sua ausência tem como causa a impossibilidade de consecução do fim social, mostrando-se plenamente possível a dissolução parcial por essa causa. O artigo 1.030 do Código Civil vigente estabeleceu como causas para a exclusão do sócio por iniciativa dos sócios majoritários, a falta grave no cumprimento de suas obrigações e por incapacidade superveniente. Em que pese a interpretação literal do citado dispositivo afastando a quebra da affectio societatis como causa da exclusão, de forma que somente seria a mesma aplicável ao sócio dissidente no exercício do direito de retirada (artigo 1.029 do Código Civil), mediante interpretação sistemática e teleológica, conclui-se que não restou afastada pelo novo diploma legal o entendimento consolidado da jurisprudência no sentido de viabilizar a exclusão do sócio em havendo justa causa, como ocorre quando inexistente o vínculo de confiança. O artigo 1.085 do Código Civil consagrou a possibilidade de exclusão extrajudicial do sócio por justa causa, havendo previsão contratual, de forma que, por maior razão, não há que ser afastada a possibilidade de alegação de justo motivo, ainda que ausente previsão contratual, para viabilizar a exclusão judicial do sócio minoritário. A alegação de nulidade da alteração contratual na qual houve a transferência de cotas do ex-cônjuge da Apelante,então sócio majoritário, é desinfluente para o deslinde da questão que tem como objeto apenas o cabimento da dissolução parcial da sociedade em relação ao sócio minoritário, devendo ser objeto de ação própria. Ainda que co-proprietário das cotas do marido, faria jus a Apelante somente aos lucros daí decorrentes, não à qualidade de sócia majoritária, de forma que as cotas a que teria direito em razão da comunhão deveriam ser levadas para a partilha e, em sendo o caso, para a apuração de haveres. Conhecimento e desprovimento dos recursos´ (TJRJ - Apelação Cível nº 18.295/2006 - 16ª Câmara Cível - Rel. Des. Mário Robert Mannheimer). Voltando ao caso concreto, apresenta-se incontroversa a perda da affectio societatis e a intenção da autora em não mais continuar na sociedade. Assim, diante da ausência do elemento preponderante para a sua continuidade, impõe-se, como medida de justiça, a sua exclusão, com a conseqüente apuração dos haveres. Tal direito, inclusive, já foi objeto dos seguintes julgados, oriundos do Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal: ´(...) VI - A retirada do sócio não causa, necessariamente, a dissolução da sociedade, porém, a apuração de haveres para o pagamento do que couber ao retirante deverá ser realizada como se tratasse de dissolução total, de molde a preservar o quantum devido àquele, evitando o enriquecimento indevido dos remanescentes e da própria sociedade (...)´ (Apelação Cível n. 48.595/98 - 2ª Turma - Rel. Des. Nancy Andrighi). ´AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE. Deve-se respeitar a decisão da maioria, excluir-se o sócio minoritário, manter-se a sociedade e encontrar fórmula de pagamento dos haveres devidos ao sócio, excluído de maneira que receba ele o justo valor do que lhe couber, sem inviabilizar a continuação da sociedade (...)´ (Apelação Cível n. 25.452/91 - 1ª Turma - Rel. Des. Jeronymo De Souza). Há de se acrescentar que a apuração de haveres com o reembolso da quantia correspondente ao capital da sócia retirante deve se reportar à data da citação, ainda que haja alusão ao abandono das funções em época anterior, pois o critério de liquidação dos haveres deve garantir ao sócio esse termo, porque até então ele estava sujeito às áleas comuns do negócio. Urge, neste momento, analisar as verbas indenizatórias também pleiteadas pela autora. Em primeiro lugar, há de se analisar os danos materiais pleiteados. Conforme é de sabença trivial, a indenização por danos materiais depende da demonstração inequívoca dos prejuízos alegados, porquanto, como cediço, dano hipotético não é reparável. Neste sentido, cumpre trazer à baila as seguintes orientações: ´(...) Somente danos diretos e efetivos, por efeito imediato do ato culposo, encontram no Código Civil suporte de ressarcimento. Se dano não houver, falta matéria para a indenização. Incerto e eventual é o dano quando resultaria de hipotético agravamento da lesão (...)´ (RT 612/44). ´(...) Não basta alegar um pretendido prejuízo; é indispensável sua prova, que deverá ser feita na ação principal, porque do contrário, transformar-se-ia a instância de execução em instância de acertamento de direito (...)´ (RF 194/258). No caso em testilha, a parte autora não logrou êxito em demonstrar o valor a que teria direito caso continuasse a desempenhar a sua função da sociedade desde 2006, ônus este que lhe competia. Frise-se que lhe foi dada toda a oportunidade para tal, sendo, inclusive, deferida por esta magistrada a realização da prova oral, conforme se depreende da decisão exarada às fls. 226/227. Contudo, a parte autora quedou-se inerte, sequer apresentando documentação hábil e capaz de demonstrar eventual prejuízo por ela suportado em razão de sua retirada, de fato, da sociedade, desde os idos de 2006. Em relação aos danos morais também pleiteados, esta magistrada não vislumbrou a sua existência, chegando-se a tal conclusão pelas razões a seguir expostas. Segundo as sábias palavras do ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra acima citada, ´(...) só pode ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causado-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar (...)´ (p. 76). Portanto, meros dissabores ou aborrecimentos não servem de parâmetro para ensejar o dever de indenizar, haja vista que não se inserem no conceito de danos morais. Entendimento contrário ensejaria um desvirtuamento dos objetivos referentes à reparação pelos danos morais. Como, mais uma vez, esclarece o Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra tão citada ao longo deste trabalho, ´(...) mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral (...). Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos (...)´ (p. 76). Na situação ora analisada, se está diante de um fato que, infelizmente, vem se tornando rotineiro nos dias atuais e inerente a todos os integrantes de determinada sociedade, qual seja, a animosidade entre os sócios, proveniente da má administração, ensejando reflexos em seu bom funcionamento. Contudo, tal situação, por si só, no entender desta julgadora, não ensejaria um dano moral suscetível de compensação, eis que não causaria qualquer abalo à honra e nenhuma situação de dor, sofrimento ou humilhação, tratando-se, na realidade, de percalços da vida e, como acima enfatizado, dos riscos inerentes à sociedade. Frise-se que, não obstante venha se posicionando reiteradamente a jurisprudência no sentido de ser in re ipsa, ou seja, presumido, não se exime o consumidor do dever de positivar o fato capaz de ultrajar direitos da personalidade, eis que, conforme é de sabença trivial, os danos morais advém do abalo psicológico da vitima desencadeado pelo evento. Portanto, impõe-se reiterar, meros dissabores ou aborrecimentos não servem de parâmetro para ensejar o dever de indenizar, haja vista que não se inserem no conceito de danos morais. Entendimento contrário ensejaria um desvirtuamento dos objetivos referentes à reparação pelos danos morais. O mesmo se diga em relação aos danos morais, também pleiteados pelo primeiro réu, em sede de reconvenção. Há, ainda, de se ressaltar que, através dos documentos carreados aos autos, não restou evidenciado que a dissolução se deu por culpa exclusiva da sócia retirante, ora autora, e nem que os prejuízos e transtornos supostamente sofridos após o seu alegado abandono da sociedade, foram provenientes de sua má administração. Não se pode esquecer que todos os sócios, em igualdade de condições, são responsáveis pelos atos de administração e, portanto, eventual prejuízo será por todos suportados. Se a sociedade se encontrava, quando do alegado abandono da autora, em situação financeira precária, dando ensejo, inclusive, a fiscalização de órgãos públicos, tal também se deu por inércia dos próprios réus, que, ao que tudo indica, não estavam à frente da administração e a par de seus atos. Inclusive, caso houvesse qualquer fator que os impedisse de agir com a necessária diligência junto à sociedade, como, por exemplo, se a autora atuasse de forma a impedir que os réus exercessem o poder de administração, poderiam, perfeitamente, se valer, assim que o problema surgisse, das medidas judiciais cabíveis, e não aguardar que a autora se valesse da presente ação e pleiteasse a indenização oriunda dos danos morais. Entretanto, no que tange à prestação de contas, assiste razão ao réu-reconvinte, tratando-se, na verdade, de um direito inafastável, dada à sua condição de sócio. Até porque, valendo-se das sábias palavras do mestre Nelson Nery Junior, expostas em sua obra ´Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor´, 3a Edição, Editora Revista dos Tribunais, ´(...) a obrigação de prestar contas nada tem a ver com o fato de ser o réu devedor ou não do autor. Pode até ser credor, mas não fica eximido de prestá-las quando estiver obrigado, pois o que se pretende é, no fundo, o esclarecimento de certas situações resultantes da administração de bens alheios (...)´ (p. 957). Neste diapasão, merece parcial acolhida a pretensão autoral e a reconvenção. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, determinando a exclusão da autora da empresa LABORATÓRIO GONÇALVES FERRARO LTDA., com a conseqüente apuração dos haveres societários da sócia autora, concernente à sua participação sobre o patrimônio líquido da sociedade, de acordo com os valores apontados em prova pericial a ser realizada em fase de liquidação. Para tal, há de ser considerado o valor da universalidade do patrimônio da sociedade à época do ajuizamento da presente ação, incluindo-se todos os bens e o fundo de comércio no valor a ser partilhado. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A RECONVENÇÃO, condenando a parte autora a prestar as contas pedidas pela parte ré, no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que a parte autora apresentar, de acordo com o artigo 915, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil. Custas pro rata e honorários advocatícios compensados, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Contudo, diante da comprovada hipossuficiência das partes, suspendo a exigibilidade de tais ônus, com fulcro no artigo 12, da Lei n. 1.060/50. Com o trânsito em julgado da presente, oficie-se à JUCERJ, dando conta da exclusão da autora da empresa LABORATÓRIO GONÇALVES FERRARO LTDA. P.R.I.
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